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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
CONCURSO PÚBLICO. MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA. 
CORREÇÃO DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME PELO PODER 
JUDICIÁRIO. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Cuida-se na origem de mandado de segurança impetrado contra ato tido 
como abusivo e ilegal imputado ao Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público 
de Santa Catarina.

2. A parte recorrente requer a revisão da correção de sua peça discursiva na 
área cível, à qual a comissão organizadora do concurso atribuiu a nota 4,875. O 
Tribunal Catarinense concedeu apenas em parte a segurança, para determinar que a 
autoridade coatora reavaliasse o item 3.3.2 da prova discursiva de Direito Civil. Porém, 
o item somente tem peso de 0,1 pontos, o que não é suficiente para que a parte avance 
no certame. 

3. É firme a jurisprudência desta Corte Superior de que não compete ao 
Poder Judiciário substituir a banca examinadora para reexaminar o conteúdo das 
questões e os critérios de correção utilizados, salvo ocorrência de ilegalidade ou de 
inconstitucionalidade.

4. A simples alegação, desacompanhada de espécie alguma de prova, de 
que a autoridade coatora agiu de forma abusiva e ilegal não constitui elemento que 
evidencie a existência do direito pretendido, de forma que tal alegação deveria ter sido 
veiculada em ação ordinária, a qual admite dilação probatória. Portanto, o acolhimento 
das razões recursais é inviável na via estreita do mandado de segurança ante a 
necessidade de dilação probatória.
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5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/11/2023 a 20/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 20 de novembro de 2023.

 

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
CONCURSO PÚBLICO. MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA. 
CORREÇÃO DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME PELO PODER 
JUDICIÁRIO. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Cuida-se na origem de mandado de segurança impetrado contra ato tido 
como abusivo e ilegal imputado ao Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público 
de Santa Catarina.

2. A parte recorrente requer a revisão da correção de sua peça discursiva na 
área cível, à qual a comissão organizadora do concurso atribuiu a nota 4,875. O 
Tribunal Catarinense concedeu apenas em parte a segurança, para determinar que a 
autoridade coatora reavaliasse o item 3.3.2 da prova discursiva de Direito Civil. Porém, 
o item somente tem peso de 0,1 pontos, o que não é suficiente para que a parte avance 
no certame. 

3. É firme a jurisprudência desta Corte Superior de que não compete ao 
Poder Judiciário substituir a banca examinadora para reexaminar o conteúdo das 
questões e os critérios de correção utilizados, salvo ocorrência de ilegalidade ou de 
inconstitucionalidade.

4. A simples alegação, desacompanhada de espécie alguma de prova, de 
que a autoridade coatora agiu de forma abusiva e ilegal não constitui elemento que 
evidencie a existência do direito pretendido, de forma que tal alegação deveria ter sido 
veiculada em ação ordinária, a qual admite dilação probatória. Portanto, o acolhimento 
das razões recursais é inviável na via estreita do mandado de segurança ante a 
necessidade de dilação probatória.
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5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LOUISE TRIGO DA SILVA contra a 
decisão do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) 
que negou provimento ao recurso ordinário em mandado de segurança assim 
ementada:

ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO PARA INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA. CORREÇÀO DE PROVA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME PELO JUDICIÁRIO. RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA DESPROVIDO (fl. 393).

Em suas razões recursais, aduz a parte que: (a) "teve média suficiente, mas 

não logrou aprovação nessa etapa porque, na área Cível, tirou menos do que 5,000, 

faltando-lhe, pois, apenas 0,125 pontos nessa área" (fl. 404); (b) "Ao contrário do que 

aponta o acórdão, a agravante indicou corretamente o dispositivo legal que sustenta o 

pedido (artigo 14, § 1º, da Lei n. 6.938/81) e apresentou correta fundamentação jurídica 

do requerimento de indenização pelos danos materiais, em que pese não ter formulado 

esse pedido na peça, fato que não nega. Nessas condições uma nota zerada constitui 

clara desproporcionalidade, sendo compatível a atribuição de metade da pontuação, 

que são 0,050 pontos" (fl. 431); (c) "a correção é ilegal ao exigir do candidato resposta 

que não foi pedida no enunciado, ilegalidade que não foi corrigida pelo acórdão" (fl. 
433).

Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada ou pela 
apresentação do feito à Turma julgadora para que seja provido o recurso.

É o relatório.

VOTO

Não merece reforma a decisão agravada.

Cuida-se, na origem, de mandado de segurança impetrado contra ato tido 
como abusivo e ilegal imputado ao Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público 
de Santa Catarina.

A parte recorrente requer a revisão da correção de sua peça discursiva na 
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área cível, à qual a comissão organizadora do concurso atribuiu a nota 4,875. O 
Tribunal Catarinense concedeu em parte a segurança, para determinar que a 
autoridade coatora reavaliasse o item 3.3.2 da prova discursiva de Direito Civil. 
Contudo, o item somente tem peso de 0,1 pontos, o que não é suficiente para que a 
parte avance no certame.

O Tribunal de origem assim consignou:

À calva e sem rebuços, de cara adianto: a irresignação prospera 
apenas em parte, mas não assegura a classificação da impetrante para a 
etapa seguinte do certame.

Em especialmente observância aos princípios constitucionais que 
regem o processo civil - da celeridade, da eficiência e da economicidade 
essenciais à prestação jurisdicional -, objetivando evitar fastidiosa tautologia, 
reproduzo ipsis litteris os termos da decisão monocrática por mim prolatada, 
que culminou no indeferimento da liminar:

[...]

Diante do expendido, o evidenciado é fato.

Avulto que não está se falando em alteração do Espelho de Correção, 
tampouco afirmando que o gabarito estava incorreto.

O que se evidencia é que a Banca Examinadora relatou que a resposta 
da candidata impetrante não teria mencionado nenhum dos aspectos 
constantes no Gabarito Oficial, sendo que, de fato, houve parcial 
correspondência ao que constava no Espelho de Correção do Item n. 3.3.2.

Logo, a resposta de Louise Trigo da Silva abordou fundamentos de 
mérito constantes no Gabarito Oficial, que foram ignorados pela Banca 
Examinadora ao responder o Recurso Administrativo, de modo que a nota O 
(zero) revela-se inadequada.

Ex positis et ipso facti, considerando a parcial correspondência do 
Gabarito Oficial com a resposta da impetrante no Item n. 3.3.2 da Segunda 
Questão da prova discursiva de Direito Civil, é imperioso reconhecer a 
inadequação da nota "0" (zero) especificamente no aludido tópico, devendo 
esta, por conseguinte, ser reavaliada.

Todavia, considerando que a pontuação do referido quesito era de, no 
máximo 0,1 (hum décimo), isto é insuficiente para soerguer a nota de Louise 
Trigo da Silva à mínima necessária, inexistindo o alegado direito líquido e 
certo (art. 1°, caput, da Lei n. 12.016/09) a sua classificação para a etapa 
seguinte do certame! (fls. 282/285).

O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que não compete ao 
Poder Judiciário substituir a banca examinadora para reexaminar o conteúdo das 
questões e os critérios de correção utilizados, salvo ocorrência de ilegalidade ou de 
inconstitucionalidade.
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Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. INDICAÇÃO DE 
BIBLIOGRAFIA. DESNECESSIDADE. QUESTÃO DE PROVA. EXAME DE 
MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não há previsão legal que torne a indicação de bibliografia obrigatória em 
edital de certame, sendo certo que, mesmo nos casos em que ela é apontada, 
serve apenas para orientar os candidatos do concurso, e não para impedir que a 
resposta possa ser extraída de outra fonte, notadamente da própria lei.

2. No julgamento do tema em Repercussão Geral n. 485, o STF concluiu que 
não compete ao Poder Judiciário, no controle de legalidade, substituir banca 
examinadora para avaliar respostas dadas pelos candidatos e notas a elas 
atribuídas, salvo excepcional juízo de compatibilidade do conteúdo das questões 
com o previsto no edital do certame (RE 632.853/CE, rei. Ministro Gilmar Mendes, 
Tribunal Pleno, DJe de 29/6/2015).

3. Hipótese em que o juízo de compatibilidade do conteúdo do que foi exigido 
com o previsto no edital do certame foi positivo; em razão disso, não cabe 
intervenção judicial para examinar mérito de assertiva e anular questão.

4. Agravo interno não provido. (Aglnt nos EDcl no RMS 53448/SC, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 6/6/2022, DJe de 10/6/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. CONCURSO PÚBLICO. 
AVALIAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO DAS PROVAS E DE 
ATRIBUIÇÃO DE NOTAS. FALTA DE COMPETÊNCIA DO PODER JUDICIÁRIO. 
PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO. CONSTATAÇÃO. 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA MANDAMENTAL.

I. Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
9.3.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça têm 
entendimento consolidado segundo o qual não compete ao Poder Judiciário 
reavaliar os critérios empregados por banca examinadora na correção de prova de 
concurso público, bem como avaliar a atribuição de notas dada aos candidatos, 
ressalvado o exame da legalidade dos procedimentos e a análise da 
compatibilidade entre o conteúdo cobrado e o previsto no edital.

III. No caso, constatou-se a ausência de prova pré-constituída do direito 
alegado, porquanto não evidenciada, de pronto, a existência de vícios na 
avaliação, sendo a dilação probatória providência vedada na via mandamental. 
Documento: 108099602 Página 2 de 5 Superior Tribunal de Justiça

IV - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.

V - Agravo Interno improvido. (AgInt no RMS 49.239/MS, relatora Ministra 
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Regina Helena Costa, DJe 10/11/2016.)

Quanto à desproporcionalidade da nota e à correção da ilegalidade que não 
foi corrigida pelo acórdão, verifico que somente caberia a intervenção judicial se 
houvesse questões teratológicas ou flagrantemente incompatíveis com o conteúdo 
previsto no edital, o que não se verificou neste caso.

A simples alegação, desacompanhada de espécie alguma de prova, de que 
a autoridade coatora agiu de forma abusiva e ilegal não constitui elemento que 
evidencie a existência do direito pretendido, de forma que tal alegação deveria ter sido 
veiculada em ação ordinária, a qual admite dilação probatória. Portanto, o acolhimento 
das razões recursais é inviável na via estreita do mandado de segurança ante a 
necessidade de dilação probatória. Cito os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO ANULAÇÃO DE QUESTÕES. 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO NÃO PREVISTO EM EDITAL. 
SEGURANÇA DENEGADA. NÃO COMPROVAÇÃO DO DIREITO LÍQUIDO 
E CERTO. RECURSO IMPROVIDO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS 
ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança em que se pleiteia a 
anulação de questões e a participação do ora agravante na fase seguinte de 
concurso público, cujo gabarito oficial teria violado a legalidade ao exigir 
conteúdo programático não previsto em Edital. No Tribunal a quo, a 
segurança foi denegada, por não comprovação do direito liquido e certo. 
Interposto recurso ordinário, negou-se o provimento. Na petição de agravo 
interno, a parte agravante repisa as alegações que foram objeto de análise 
na decisão recorrida.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende ser 
cabível, ao Poder Judiciário, a apreciação da legalidade do concurso público, 
sendo-lhe vedado, todavia, substituir-se à Banca Examinadora do certame, 
para reexaminar questões de prova, sob pena de indevida incursão no mérito 
do ato administrativo.

III - Na forma da jurisprudência desta Corte, "a intervenção do 
Judiciário no controle dos atos de banca examinadora em concurso público 
está restrita ao exame da legalidade do procedimento, não lhe cabendo 
substituir-se à referida banca para reexaminar o conteúdo das questões 
formuladas ou os critérios de correção das provas". Precedentes: AREsp n. 
2.347.916, Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 2/6/2023; RMS n. 
70.524, Ministro Francisco Falcão, DJe de 31/3/2023; e REsp n. 2.010.671, 
Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 21/11/2022.

IV - No caso em discussão, observa-se que a recorrente, em vez de 
demonstrar a existência de ato ilegal por parte da banca examinadora na 
correção da prova objetiva, motivo passivo de ser revisto pelo Poder 
Judiciário, limita-se a impugnar, na verdade, os critérios utilizados na 
correção e atribuição da pontuação da prova objetiva, alegando apenas que 
a banca examinadora incorreu em ilegalidades e impropriedades editalícias, 
não demonstrando o direito líquido e certo à pretensão invocada, apenas as 
insatisfações ocasionadas por questões de interpretação.

Documento eletrônico VDA38942393 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 27/10/2023 16:51:35
Código de Controle do Documento: 8cd44336-df33-407e-acc1-bed3f41268ed



V - Ademais, o mandado de segurança possui como requisito 
inarredável a comprovação inequívoca de direito líquido e certo pela parte 
impetrante, por meio da chamada prova pré-constituída, inexistindo espaço, 
nessa via, para a dilação probatória. Para a demonstração do direito líquido 
e certo, é necessário que, no momento da sua impetração, seja facilmente 
aferível a extensão do direito alegado e que seja prontamente exercido. 
Nesse sentido: AgInt no RMS n. 70.068/MG, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023; AgInt no 
MS n. 27.216/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, 
julgado em 15/8/2023, DJe de 17/8/2023; AgInt no MS n. 27.216/DF, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 15/8/2023, DJe 
de 17/8/2023; e AgInt no RMS n. 69.833/PI, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023.

VI - Agravo interno improvido. (AgInt no RMS n. 71.064/DF, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 
27/9/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
INSPETOR DE SEGURANÇA E ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA. 
TESTE DE APTIDÃO FÍSICA. NÃO COMPARECIMENTO. CONVOCAÇÃO 
ENCAMINHADA PARA O ENDEREÇO INDICADO NO CERTAME. 
ATUALIZAÇÃO DO ENDEREÇO. EXPRESSA PREVISÃO LEGAL E 
EDITALÍCIA. DESCUMPRIMENTO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO 
E CERTO.

1. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança por meio do qual a 
impetrante, candidata ao concurso para Inspetor de Segurança e 
Administração Penitenciária da Secretaria de Estado de Administração 
Penitenciária, realizado no ano de 2003, pleiteia a remarcação do exame de 
aptidão física, sob a alegação de que, embora tenha sido aprovada nas 
provas objetivas, deixou de ser convocada para as fases seguintes do 
certame, especificamente para o teste de aptidão física.

2. O Mandado de Segurança detém entre os seus requisitos a 
demonstração inequívoca de direito líquido e certo pela parte impetrante, por 
meio da chamada prova pré-constituída, inexistindo espaço para a dilação 
probatória na célere via do mandamus.

3. Para a comprovação do direito líquido e certo, é necessário que, no 
momento da sua impetração, seja facilmente aferível a extensão do direito 
alegado e que este possa ser prontamente exercido.

4. As questões trazidas a lume pela parte ora recorrente são 
inegavelmente desafiadoras e controversas, o que torna inviável sua 
apreciação na via estreita do Mandado de Segurança, porquanto tal ação, de 
natureza constitucional, visa proteger direito líquido e certo já existente e que 
independe de dilação probatória.

5. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que as 
regras previstas nos editais de procedimentos seletivos vinculam não só a 
Administração, como também os candidatos neles inscritos.

6. No caso em análise, observa-se que a recorrente não teve ciência 
da convocação possivelmente em virtude da sua alteração de endereço e de 
não ter atualizado seus dados na administração do concurso.

Documento eletrônico VDA38942393 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 27/10/2023 16:51:35
Código de Controle do Documento: 8cd44336-df33-407e-acc1-bed3f41268ed



7. Não se pode reputar ilegal nem abusivo o ato de autoridade 
administrativa que tão somente deu fiel cumprimento às disposições 
normativas relativas ao concurso, não se cogitando de violação dos 
princípios da legalidade, razoabilidade e desproporcionalidade.

8. Não existindo, nos autos, elementos suficientes para demonstrar de 
forma cabal o comportamento tácito ou expresso da Administração Pública 
capaz de revelar o descumprimento das determinações editalícias, não há 
direito líquido e certo a amparar a pretensão da parte recorrente.

9. Agravo Interno não provido. (AgInt no RMS n. 62.729/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 29/6/2020, DJe de 
21/8/2020.)

O Ministério Público opinou, também, pelo desprovimento nos seguintes 
termos: 

[...] fica patente que deve ser desprovido o recurso ordinário 
constitucional, seja porque não foram encontra das ilicitudes na conduta da 
banca examinadora, nas demais questões atacadas, seja porque é vedado 
ao Poder Judiciário substituir-se à banca examinadora para apreciar os 
critérios utilizados para a elaboração e correção das provas (fl. 391).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno de LOUISE TRIGO DA 
SILVA.

É o voto.
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Dr(a). CAROLINA GABRIELA FOGAÇA VICARI EYNG, pela parte: AGRAVANTE: LOUISE
TRIGO DA SILVA.

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/11/2023 a 20/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 21 de novembro de 2023
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